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GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 984

EXcELENTÍssIvIo SENHoR PRESIDENTE, SENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos Çrmos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augQsta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de EstaÇd da Educaçã0, o projeto de lei que "lnstitui normas de
caráter transitório para regularÌrentação do processo de encerramento do modelo de
parceria entre o Estado e as Associações de Pais e professores (Apps)".

Devido à relevância e premência da matéria, solicito aos nobres
senhores Parlamentares, amparado no art. 53 da Constituição do Estado, regime de
urgência na tramitação do presente projeto de lei.

Florianópolis, 16 de dezembro de 2021.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETARIO

Exposição de Motivos no 05612021 Florianópolis, 7 de dezembro de 2021

Referência: Processo SED 1 37 52812021

Senhor Governador,

As Associações de Pais e Professores (APPs) são organizações diretamente
vinculadas às escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. Trata-se de sociedades civis com
personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, legalmente constituídas e em
funcionamento em praticamente todas as escolas públicas catarinenses. Além disso, seu
quadro associativo, de modo geral, é constituído de professores (servidores estaduais), pais ou
responsáveis por alunos, conforme disciplinado nos estatutos próprios.

Os objetivos das Associações de Pais e Professores são colaborar com o
funcionamento da escola e integrar escola e comunidade, devendo atuar como um organismo
de representação da comunidade escolar como um todo. Em se tratando de pessoa jurÌdica de
direito privado, as APPs são sujeitos de direitos e obrigações e podem ser instiiuídas por
iniciativa de particulares, ou seja, por um conjunto de pessoas que visam a finalidaàes
específicas que devem ser explicitadas no estatuto da entidade.

A obrigatoriedade do funcionamento de entidades com o objetivo de congregar pais e
professores, visando o bom funcionamento das escolas, em sua origem denõminadas
Associações de Pais e Mestres (APMs), foi estabelecida em 2 de agostó Oe 1964, com a
publicação do Decreto Estadual no 1.770, de 1964, do Governo de Santa Catarina e, na
Legislação Federal, em 11 de agosto 1971, com a promulgação da Lei Federal no 5.6g2, de
1971 , que estabeleceu as diretrizes e bases da Educação Nacional.

Porém, a implantação gradativa das Associações de Pais e Professores, nas escolas
catarinenses, só começou a ocorrer a partir de 1973, com a organizaçâo de uma infraestrutura
institucional, o Serviço de lntegração Escola-Comunidade-SlEC, ligado ao Departamento de
Ensino da Secretaria da Educação, criado especialmente para estimular a fundação e articular
o funcionamento dessas entidades.

Para desenvolver essas atividades, o Serviço de lntegração Escola-Comunidade-
SIEC foi sendo gradativamente expandido aos órgãos regionais da administração da Educação
(Coordenadorias Regionais de Educação - CREs) designando, para cada região, um educaâor
- o lntegrador Comunitário - responsável pela fundação, legalização e acompanhamento das
atividades desenvolvidas pelas APPs da região.

De outra banda, em Santa Catarina, a possibilidade de organização por meio de
estatuto próprio, aprovado em assembleia geral da Associação de Pais e professores, foi
outorgada pelo Decreto Estadual no 31.113, de 18 de dezembro de 1986, uma vez que, desde
a instituição obrigatória, em agosto de 1964 e até esta data, a Associação teve suas atribuições
definidas pelos órgãos governamentais por meio de decretos. A propósito, no período Oe igOa
a 1986, as entidades estiveram regidas por quatro versões do estatuto padrâo, determinado
através de decretos estaduais, ou seja, durante todo esse percurso a entidade esteve sob
sujeição de regras emanadas do aparelho governamental.
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O Serviço de lntegração Escola-Comunidade-SIEC foi institucionalizado para
implementar uma política de lntegração Escola-Comunidade para, inicialmente, fomentar a
criação e legalização das Associações de Pais e Professores nas escolas públicas
catarinenses e, posteriormente, assessorar, acompanhar e fiscalizar as atividades da entidade,
com base nas diretrizes educacionais do I Plano setorial de Educação.

Já no ll Plano Setorial de Educaçáo 197711980 - ll -PSE52, as ações do SIEC sequer
são citadas, mas as atividades desse setor continuavam a ser planejadas e desenvolvidas,
com novas incumbências, como a organização e a manutenção de cadastro atualizado das
APPs, contendo dados dos estatutos, a publicação no Diário Oficial e do registro em cartório
das Associações de Pais e Professores (APPs).

As novas incumbências não só eram definidas para o Serviço de lntegração Escola-
Comunidade-SlEC, mas também para as Associações de Pais e Professores, dé modo que foi
efetuado um estudo das necessidades e viabilização de custos para a contratação de
serventes e vigias para as unidades escolares, por meio de parceria entre a Secretaria de
Estado da Educação de Santa Catarina e Associações de Pais e Professores (APPs). Desta
forma, a manutenção de cadastro com os dados das Associações de Pais e Professores
serviria para controle do futuro repasse de verbas de "subvenção Social", com o intuito de
efetuar o pagamento de vigias, serventes e merendeiras para as escolas da Rede Pública
Estadual de Ensino.

Destaca-se que essa modalidade de parceria se consolidou, ao longo do tempo, de
lnodo que signíficava, no ano de 2001, o número de 5.039 (cinco mil e trinta e nove)
funcionários, entre serventes, merendeiras e vigias, vinculados a 1.106 (um mil, cento e seis)
Associações de Pais Professores (APPs) no Estado de santa catarinal.

No que diz respeito ao aspecto legal, as parcerias com as Associações de Pais e
Professores eram, inicialmente, realizadas com fundamento na Lei Estadual no 3.000, de 22 de
dezembro de 1961 , cuja redação se reproduz parcialmente a seguir:

Art. 1" A cooperação financeira proporcionada pelo Estado, às instituições
de caráter privado ou semioficiais que realizam qualquer espécie de
seruiços sociais ou atividades concernentes ao desenvolvimento cultural,
far-se-á mediante auxílios e subvenções para o que haverá consignações
próprias na lei orçamentária.

Art. 2" os auxílios ou subvenções serão concedidas para atender
encargos que por interesse público ou através de convênios venham a
ser atribuídos às entidades de caráter particular.

t..I

Art. 4" Para atender aos encargos de auxílios ou subvenções ordinárias e
extraordinárias o orçamento do Estado destinará, anualmente, sob a
consignação Auxílios e subvenções, importância global e discriminada
por entidades e instituições.

tl

1 MOTTA, Jane. A participação da Associação de Pais e Professores - APP na escola pública catarinense:
democracia ou tutela?. Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências da
Educação. Programa de Pós-Graduação em Educação. Florianópolis: 200í.
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Art. 5" As subvenções estender-se-ão exclusivamente às entidades que
realizam quaisquer dos serviços sociais ou atividadês que visem o
desenvolvimento cu ltu ral, a segu ir arrolados:

t .l

h) educação pré-primária, profissional, secundária e superior;

i) educação e reeducação de adultos;

j) educação dos anormais;

l) assistência aos escolares;

tl
Art. 8" É instituído o registro especial das instituições interessadas na
obtenção de auxílios ou subvenções, que será concedido por decreto
individualou coletivo do Chefe do Poder Executivo.

Parâgrafo único. Expedido o decreto, a instituição é considerada de utilidade
pública.

Art. 9" O registro especial será processado, através da Secretaria de
Estado, e cujas finalidades se vincula a instituição, mediante
requerimento instruído com os seguintes elementos:

L exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da instituição, com
indicação do Diário oficial que os publicou; se a publicação for resumida,
certidão com inteiro teor dos referidos atos; expedida pelo oficial do Registro
das Pessoas Jurídicas'

2. certidão do arquivamento e registro dos atos constitutivos no oficial do
Registro das Pessoas Jurídicas competentes;

3. prova do mandato da diretoria em exercício;

4. prova do funcionamento regular da instituição mediante atestado expedido
pelo Juiz de Direito ou do Promotor Público da comarca;

5. preenchimento de questionário elaborado pelo órgão oficial competente,
onde se declare, entre outras questões:

a) que se destina a alguma das finalidades constantes do artigo 1' desta lei;

b) que não recebe outro qualquer auxílio financeiro do Estado;

c) que dispÕe de patrimônio ou de renda regular;

d) que não dispõe de recursos próprios suficientes à manutenção ou a
ampliação dos seus serviços;

e) que presta serviços gratuitos a pessoas ou famílias necessitadas com real
utilidade;
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Parágrafo único. As alterações estatutárias, dos regulamentos ou
compromissos serão comunicados, com a remessa dos respectivos atos
autênticos, à Secretaria competente.

l.l
Art.11. As Secretarias de Estado manterão livro próprio, uniforme, no qual
farão o registro especial de que trata este capítulo.

ArL12. Anualmente o Chefe do Poder Executivo, por decreto coletivo, relativo a
cada Secretaria de Estado e mediante representação desta, ordenará o
pagamento dos auxílios ou subvenções orçamentárias.

Parágrafo único. Do decreto constará obrigatoriamente o número e a data do
registro especial da instituição beneficiada, a localidade e o município em que
tenha a sua sede.

Art.13. O pagamento de auxílio da subvenção extraordinária dependerá
entretanto do requerimento da instituição ao Governador do Estado,
instruído dos seguintes documentos:

a) prova de mandato de sua Diretoria;

b) plano de aplicação da subvenção extraordinária;

c) projetos, especificações e orçamentos dos serviços a serem realizados, se
tratar de início de obras;

d) prove do estado em que se encontram as obras, se se tratar de
prosseguimento ou conclusão de serviços;

e) relação do material a ser adquirido se se tratar de equipamento.

Parágrafo único. Cumprido o disposto neste artigo, o Chefe do poder
Executivo, expedirá o competente decreto, com as formalidades constantes do
arligo 12.

Art.14. O recebimento do auxílio ou subvenção ordinária e extraordinária é
condicionado à exibição, ao órgão pagador, do certificado da prestação de
contas de subvenção anterior, cujo fato será anotado, expressamente, pelo
funcionário responsável (art. 15, 16 e 17).

t..l

O regulamento mencionado foi substituído pela Lei Estadual no 5.867, de 27 de abril
de 1981 , que passou a regulamentar a matéria da seguinte forma:

Art.1o A cooperação financeira, proporcionada pelo Estado, às instituições
de carátêr privado que realizem qualquer espécie de serviços sociais ou
atividades concernentes ao desenvolvimento cultural, sem finalidades
lucrativas, far-se-á mediante a concessão de subvenções sociai6, para o
que haverá consignações próprias na lei orçamentária.

Art. 20 As subvenções serão concedidas para atender aos encargos que,
por interesse público ou através de convênios, contratos e ajustes,
venham a ser atribuídos às instituições de caráter privado.
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Art. 30 A concessão de subvenções sociais, pelo Estado, estender-se-á,
exclusivamente, às entidades que realizem quaisquer dos serviços
sociais ou atividades que visem o desenvolvimento cultural, a seguir
arrolado:

t..l

h) educação pré-primária, profissional, secundária e superior;

i) educação e reeducação de adultos;

j) educação de anormais;

l) assistência aos escolares;

t..1

Art. 60 A concessão de subvenção social às instituições privadas se fará por
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo.

4fr, 70 O empenhamento da despesa será efetuado pela repaÉição
detentora dos recursos para esse fim consignados em seu orçamento,
ouvida a secretaria da Fazenda no que diz respeito à não existência de
débito de prestação de contas de subvenção anteriormente recebida, e à
vista dos seguintes documentos:

a) prova de mandato da diretoria em exercício;

b) exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da instituição, com
indicação do "Diário Oficial" que os publicou;

c) certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório do
ofício do Registro das Pessoas Jurídicas competente;

d) prova de funcionamento regular da instituição;

e) nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento
e pela comprovação da correta utilização da subvenção concedida.

$ 1o os documentos mencionados nas alíneas b e c deste artigo, ressalvado o
caso de posteriores alterações, serão apresentados uma única vez.

$ 20 Ficam, igualmente, dispensadas da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b e c, as instituições que na dáta desta lei, estejam
beneficiadas por subvenções sociais em razâo de lei especial ou de convênio,
contrato ou ajuste, enquanto estes vigirem, e as constantes do adendo ,,A,',

gn9xo. ao De_creto aprovativo do detalhamento da despesa do programa de
Trabalho do Governo.

LEt 5.952t81 (Art. 1) - (DO. 11.830 de i9l10/81)

Art. 70 o empenhamento da despesa será efetuado pela repartição
detentora dos recursos para esse fim consignados em seu orçamento,
ouvida a secretaria da Fazenda no que diz respeito à não existência de
débito de prestação de contas de subvenção anteriormente recebida do
Estado, e à vista dos seguintes documentos:
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a) prova de mandato da diretoria em exercício;

b) exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da instituição;

c) indicação do órgão e data em que foram publicados os estatutos,
regulamentos ou compromissos da instituição;

d) certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no cartório do
registro das pessoas jurídicas;

e) prova de funcionamento regular da instituição;

0 nome, qualificação e endereço completos do responsável pelo recebimento
e pela comprovação da correta utilização da subvenção concedida.

$ 1o Ficam dispensadas da apresentação dos documentos referidos neste
artigo as instítuições que, na data desta Lei, estejam beneficiadas por
subvenções em razão de lei especial do Estado, ou de convênio, contrato ou
ajuste, enquanto estes vigirem, e as constantes do adendo "A", anexo ao ato
aprovativo do detalhamento da despesa do programa de Trabalho do Governo.

$ 20 Em substituição aos documentos mencionados nas alíneas "c" e "d", as
entidades de classe comprovarão a regularidade de sua constituição mediante
documento que comprove reconhecimento pelo Ministério do Trabãlho.,,

Denota-se que as normas até então não previam a necessidade de instrumentos
contratuais para a fo.rmalização de parcerias com as Associações de Pais e professores , bem
coqo a destinação de recursos de subvenção social, mas tão somente o registro na Secretaria
de Estado da Educação de Santa Catarina.

Essa situação restou alterada apenas com o advento da Lei Estadual no 16.2g2, de 20
de dezembro de 2013, que instituiu o Programa de Apoio Social (pAS) no âmbito do poder
Executivo do Estado de Santa Catarina, regulameniando as concessões de subvenções
sociais, determinando, entre outras providências, a formalizaçâo de parceria por meió de
convênio, mediante apresentação de plano de trabalho, bem c-omo publicação do extrato do
termo de convênio no Diário Oficialdo Estado.

Além disso, o aft. 60, da Lei Estadual no 16.292, de20 de dezembro de 2013, vedou
expressamente a formalizaçâo de parcerias com entidades que possuam servidores públicos
do concedente ou de órgãos ou entidades a ele vinculados, como é os caso das Apps. Desse
modo, a continuidade do modelo de parcerias com as Associações de Pais e professores foi
objeto de análise e manífestação da Procuradoria-Geral do Estaão de Santa Catarina, por meio
do Parecer no 129115-PGE, assim ementado:

EMENTA: subvenção social a Associações de pais e professores (Apps) das
escolas da Rede Estadual de Ensíno. pagamento de salários e encargos dos
funcionários dessas entidades que prestaú serviço de servente. Dúvidas sobre
aplicação da Lei Estadual no 16.292113, que revogou a Lei Estadual no
5.867181. Análíse das propostas apresentadal na lnformação no
367/coJUR12014. - lmpossível responsabilização do Estado por todos os
encargos decorrentes da contratação realizada pela App, entidade com
personalidade jurídica própria. possível manutenção do modelo atual de
repasse de subvenções às Apps, mediante aiteração legislativa ou
adequação dos estatutos das Apps. - Terceirização ofênde o princípio da
economicidade e desprestigia colaboração da sociedáde na Educação, pievista
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no art. 205, da constituição. - contratação de serventes via concurso público
depende de atendimento às normas constitucionais e legais referentes à
responsabilidade fiscal, e é decisão que incumbe ao chefe do poder Executivo,
uma vez que depende de sua iniciativa o projeto de lei para a criação de cargos
a ser aprovada pela Assembleia Legislativa. lncorporados a este os
parecerês n. 75/00, 121100 e 329/03 da lavra do Dr. Fernando Athayde Jr.

Por sua vez, concluiu o Parecer no 129115-PGE

39. concluo, portanto, salvo melhor juízo, frente às hipóteses apresentadas
pela Secretaria de Estado da Educação, que: é impossível a
responsabilizaçáo do Estado por todos os encargos decorrentes da
contratação realizada pelas APPs, entidade com personalidade jurídica
própria; é possível a manutenção do modelo atual de repasse de
subvenções às APPs, mediante alteração legislativa ou adequação dos
estatutos das APPs; a terceirização ofende o princípio da economicidade e
desprestigia a colaboração da sociedade na educação, prevista no art. 205 da
constituição; a contratação de serventes via concurso público depende de
atendimento às normas constitucionais e legais referentes à responsabilidade
fiscal, e é decisão que incumbe ao Chefe do Poder Executivo, uma vez que
depende de sua iniciativa projeto de lei para a criação de cargos a ser
aprovada pela Assembleia Legislativa.

Destaca-se que no momento da vigência da Lei Estadual no 16.292, de 20 de
dezembro de 2013, bem como da emissão do Parecer no 129115-PGE, as parcerias com as
Associações de Pais e Professores já estavam formalizadas e consolidadas numa prática de
mais de 40 (quarenta) anos de atuação conjunta entre a Secretaria de Estado da Educação de
Santa Catarina e essas entidades, sem que houvesse qualquer norma de transição paia que
se superasse o antigo modelo de parceria.

Desde então, a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina, considerando
as condicionantes legais supervenientes, vem adotando providências no sentido de viabilizar a
substituição do modelo de parcerias com as Associações de Pais e Professores pela
contratação de serventes, merendeiras e vigias terceirizados, a fim de atender às escolas da
Rede Pública Estadualde Ensino.

Saliente-se que a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina já deflagrou
procedimentos licitatórios para a contratação dos serviços. Em 2015, iniciou com o processo
SEA no 115912015, de contratação de postos terceirizados, que gerou o Termo de Contrato no
1312015, atendendo ao Centro de Educação de Jovens e Adultos e a Centros de Educação
Profissional. Em 2017, a SED elaborou o projeto básico de prestação de serviços de limpéza
dos ambientes escolares, cujo objeto trata de disponibilização de mão-de-obra, saneantes
domissanitários, materiais e equipamentos para as unidades escolares de Educação Básica
dos Municípios de Florianópolis e Palhoça (Processo SED 6339/2017 - CT nos g4l201g e
51t2019).

Êm 2Q19, a fim de suprir a demanda de todas as demais escolas da Rede pública
Estadual de Ensino, deu-se inicio à licitação (processos SED OOOlSOOO/2019 e SED
0001531912019) e os processos estão em fase de conctusão, com início previsto de
atividades em janeiro de 2022. Por fim, para atender às unidades escolares que fazem a
gestão da alimentação escolar, em 2021, foi iniciada a licitação (Processo SED 4067612021)
para postos terceirizados de cozinheiros.
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Contudo, resta solucionar a questão das parcerias realizadas pela Secretaria de
Estado da Educação de Santa Catarina ainda vigentes com as Associações de pais e
Professores, viabilizando o encerramento do modelo de parceria.

Destaca-se que, atualmente, há 3.735 (três mil setecentos e trinta e cinco) serventes
atuando nas escolas da Rede Pública Estadual de Ensino. Com a substituição do modelo de
parcerias com as APPs, mediante as contratações de empresas para prestação dos serviços
(processos SED 00015000/2019 e SED 0001531912019) estima-se que serão 3.298 (três mit
duzentos e noventa e oito) rescisões trabalhistas. As Associações de Pais e Professores que
tem seus empregados no serviço de cozinheiros terão a parceria finalizada com a
homologação da licitação que está em curso (processo sED 4067612021).

O volume médio de recursos destinados ao pagamento de subvenções sociais às
Associações de Pais e Professores, no ano corrente, gira em torno de Rg g.ooo.oo0,o0 (nove
milhões de reais) por mês, e estima-se que as rescisões contratuais custarão a cifia de
43.200.000,00 (quarenta e três milhões e duzentos mil reais).

Como dito anteriormente, a partir da Lei Estadual no 16.292, de 20 de dezembro de
2013, e do Parecer no 129115-PGE, as parcerias efetuadas com as Associações de Pais e
Professores restaram legalmente inviabilizadas, permanecendo vigentes ate a presente data, a
fim de atender à situação de extrema emergência, considerando a impossibilidade de
substituição à época do modelo de parceria que estão sendo substituídas gradativamente.

Essa situação tem o condão de inviabilizar o repasse de novas subvenções sociais às
Associações de Pais e Professores, a manutenção dos atuais serventes e meiendeiras até o
fim do ano letivo de 2022, bem como o pagamento das rescisões contratuais, uma vez que as
APPs não possuem receita para quitação de tais despesas, visto que o pagamento destes
profissionais depende exclusivamente das subvenções sociais repassadas peia Secretaria de
Estado da Educação de Santa Catarina.

Nesse sentido, a fim de conferir segurança jurídica à solução administrativa
apresentada, propõe-se o encaminhamento de um projeto de lei à Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina (ALESC), para instituir normas de caráter transitório, regulãmentando
o encerramento do modelo de parceria entre a Secretaria de Estado da Educação de Santa
Catarina e as Associações de Pais e Professores (APPs), para contratação áe serventes,
zeladores e merendeiras.

O art. 10 do anteprojeto de lei autoriza o repasse de recursos financeiros às
Associações de Pais e Professores para o custeio de despesas com serviços contábeis,
pagamento de salários e encargos trabalhistas, inclusive verbas rescisórias de profíssionais
que tenham relação de emprego com as APPs, desde que os mencionados profissionais
tenham prestado serviços nas referidas escolas.

As associações têm o dever de cumprimento legal quanto às normas trabalhistas e
demais normas que regem a parceria do público privado. No entanto, conduzir os registros dos
empregados é uma tarefa complexa, visto que são muitas as informações e dados que
precisam ser executados. O Decreto Federal n" 8.373114 instituiu o e-Social, sendo um
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas.
Portanto, o auxílio dos serviços contábeis parca associação na utilização do sistema e-Social
é primordial no uso do recurso público. lsto porque, muitas vezes, as ínformações do sistema
podem parecer confusas e acarretar erros, se conduzidas apenas pela asóociação, que é
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constituída por membros representantes de professores e pais de estudantes, não possuindo
profissional detentor de conhecimento técnico suficiente na ârea trabalhista e contábil. Nota-se
a presença de diversas rotinas de registros e escrituração, como por exemplo, fechamento da
folha, guia para recolhimento, e outras particularidades que somente um profissional da área
saberá fazer sem que ocorram erros. Além disso, a partir da vigência do Código Civil de 2002,
a responsabilidade civil do contador aumentou consideravelmente. Este profissional pode
responder de forma pessoal e solidária, perante a associação que contrata seus serviços e
perante terceiros (art. í .177 do Código Civil).

Desta forma, a inclusão do pagamento de serviços contábeis no art. 1o, do anteprojeto
de lei, resultará num maior controle de cumprimento das normas trabalhistas por parte das
APPs, evitando-se possíveis responsabilidades solidária e subsidiária do Órgão Estadual em
caso de descumprimento legal.

Para tanto, nos termos do $1o desse artigo, fica dispensada a celebração de convênio
e a apresentação de plano de trabalho ou de instrumento congênere.

Nos termos do $2o, exige-se a instauração de processo administrativo para verificação
da regularidade da documentação apresentada, bem como do valor a ser repassado, a fim de
garantir que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime, sem prejuízo aos
interesses gerais dos envolvidos nessa questão.

Ainda, considerando a natureza alimentar das verbas, o $3o prevê a possibilidade de
que os pagamentos sejam efetuados diretamente na conta dos respectivos trabalhadores, na
ocorrência de extinção das Associações de Pais Professores ou de qualquer outro motivo que
impeça o pagamento de empregados que prestaram serviços às escolas da Rede Pública
Estadualde Ensino.

Quanto ao impacto financeiro, o art. 20 prevê que as despesas decorrentes do
anteprojeto de lei correrão à conta das dotações do Orçamento-Geraldo Estado.

O art. 30 esclarece que os pagamentos autorizados pela Lei não abrangem aqueles
decorrentes de condenações e acordos judiciais.

Por fim, o art.40 prevê o ptazo de vigência e dos efeitos do anteprojeto.

Por todo o exposto, aguardamos a aprovação do Senhor Governador ao anteprojeto
de lei em questão, bem como o encaminhamento à Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (ALESC), para apreciação, em regime de urgência, considerando todo o impacto
econômico e socialda medida.

Respeitosamente,

Luiz Fernando Cardoso
Secretário de Estado da Educação
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

pROJETO DE LEt No PL.t0485.1t2021

lnstitui normas de caráter transitório para regulamentação do
processo de encerramento do modelo de parceria entre o Estado
e as Associações de Pais e Professores (APPs).

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica a Secretaria de Estado da Educação (SED)
autorizada a repassar recursos financeiros às Associações de Pais e Professores (APPs)
para o custeio de despesas com serviços contábeis e pagamento de salários e encargos
trabalhistas, inclusive de verbas rescisórias de profissionais que tenham relação de
emprego com APPs de escolas da rede pública estadual de ensino, desde que os
mencionados profissionais tenham prestado serviços nas referidas escolas.

S 1o Ficam dispensadas a celebração de convênio e a
apresentação de plano de trabalho ou de instrumento congênere para realização do
repasse de recursos de que trata o caput deste artigo.

$ 20 Para que a implementação do processo de encerramento
do modelo de parceria entre o Estado e as APPs ocorra de modo proporcional e equânime
e sem prejuízo aos interesses gerais, o repasse de recursos de que trata o caput deste
artigo será precedido da instauração de processo administrativo para verificação da
regularidade da documentação apresentada e do valor a ser repassado.

$ 3o Na ocorrência de extinção das APPs ou de qualquer outro
motivo que impeça o pagamento de empregados que prestaram serviços às escolas da
rede pública estadual de ensino, os pagamentos poderão ser efetuados diretamente em
conta vinculada aos respectivos trabalhadores, considerando a natureza alimentar das
verbas de que trata o caput deste artigo.

Art.20 O disposto no art. 1o desta Lei não se aplica a pagamentos
efetuados às APPs com a finalidade de saldar obrigações decorrentes de condenações e
acordos judiciais.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
à conta das dotações do Orçamento Geral do Estado.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos para os contratos de trabalho vigentes na data da publicação desta Lei
e firmados entre as APPs e seus empregados que prestem serviços nas esóolas da rede
pública estadual de ensino.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

4
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de Pais e Professores (APPs).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARÍA DE ESTADO DA EDUCAÇAO
DIRETORIA DE ENSINO
csRÊNcn op cpsrÃo B suprRvrsÃo ESCoLAR

Oficio n" 14.79312021 Florianópolis, 06 de dezembro de 2021

Senhor Diretor,

A Secretaria de Estado da Educação vem adotando providências no sentido de viabilizar a
substituição do modelo de parcerias com as Associações de Pais e Professores (APPs) na contratação
de selentes, zeladores e merendeiras, a firn de atender as escolas da rede estadual.

Destaca-se que os procedimentos licitatórios parâ a conlrataçáo dos serviços por empresas
especializadas vêm avançando. Em síntese, iniciou em 2015, com o processo SEA no 115912015 de
contratação de postos terceirizados, por meio do contrato n" 1312015 atendendo Centro de Educação
de Jovens e Adultos e Centros de Educação Profissional. F;m2017, houve a licitação de prestação de
serviços de limpeza dos ambientes escolares para as Unidades Escolares de Educação Básica dos
Municípios de Florianópolis e Palhoça. (Processo SED 633912017 - CT nos 9412018 e 5ll20l9). Em
2019, a fim de suprir a demanda das demais escolas estaduais, deu-se inicio a licitação (processos SED
00015000/2019 e SED 0001531912019) e os processos estão em fase de conclusão, com início
previsto de atividades em janeiro de 2022. Por fim, para atender as Unidades escolares que fazem a
gestão da alimentação escolar, em 2021 foi iniciada a licitação (Processo SED 4067612021) para
postos terceirizados de cozinheiros (as). Estes seruiços, com a finalização dos certames licitatórios,
estima-se um custo mensal aproximado de R$ 10 milhões, que se comparados com os repasses, do
último mês, as Associações de Pais e Professores, no valor de R$ 11.347.563,48 nota-se ganhos
Íìnancciros na prcstação dc serviços por cmprcsas contratadas.

Contudo, resta solucionar a questão das parcerias realizadas pela Secretaria de Estado da
Educação de Santa Catarina ainda vigentes com as Associações de Pais e Professores (APPs).
Atualmente, hâ3.735 (três mil setecentos e trinta e cinco) serventes, zeladores e merendeiras afuando
nas escolas da rede estadual. Com a homologação dos processos licitatórios, estima-se que serão 3.298
(três rnil duzentos e noventa e oito) rescisões trabalhistas e as Associações de Pais e Professores
(APPs), que tem seus empregados no serviço de cozinheiros (as) e zeladores lerão a parceria
ftnalizada com a homologaçâo da licitação que está em curso, previsto pa1'a o ano 2022.

Desta forma, propõe-se o projeto de lei para instituir normas de carâter transitório,
regulamentando o encerramento do modelo de parceria entre a Secretaria de Estado da Educação de
Santa Catarina e as Associações de Pais e Professores (APPs), para contratação de serventes, zeladores
e merendeiras.

Neste viés, solicitamos apresentar o impacto financeiro e a fonte orçamentária do Projeto de
Lei que autoriza a Secretaria de Estado da Educação a repassar recursos financeiros às Associações de
Pais e Professores (APPs) parao custeio de despesas com serviços contábeis, pagamento de salários e
encargos trabalhistas, inclusive verbas rescisórias de profissionais que tenham relação de emprego
com Associações de Pais e Professores (APPs) de escolas públicas estaduais, desde que os
mencionados profissionais tenham prestado serviços nas referidas escolas.

Atenciosamente,

Maria'Tereza Paulo Hermes Cobra
Diretora de Ensino

Senhor
Petlrinho Luiz Pfeilbr
Diretoria de Administração e Finanças
Secretaria do Estado da Educação - Florianópolis - SC

Altair Hoepers
Gerente de Gestão e Supervisão Escolar
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Estado de Santa Catarina

Secretaria de Estado da Educação

Diretoria de Administração e Finançâs

GERÊNCIA DE ORçAMENTO E CUSTOS

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Processo SED 00137 528/202L

OBJETO: Anteprojeto de lei que autoriza o repasse de recursos íinanceiros às Associaçõesde Pais e professores (Apps).

CUSTOS ADICIONAIS COM A

Florianópolis, 07 de dezembro de 2021.

PEDRINHO LUIZ PFEIFER

DIREÏOR DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

GERENTE DE ORçAMENTO E CUSTOS

DECLARAçÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Declaro, para os fins dispostos no inciso ll do art. 16 da Lei Complementar ns 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento de despesa
temadequaçãoorçamentáriaefinanceiracomeLeiOrçamentáriãAnual-LOAeécompatívelcomoPlanoPlurianual-ppAeaLeideDiretrizesOrçamentárias-LDo.

EmOT/LL/IOZI

Carimbo e assinatura do Titular da Unidade Gestora

CUSTO APURADO PARA

202L CUSTO APURADO ?ARA2022 CUSTO APURADO PARA 2023
Dezembro Março/dezembro Março/dezembro

47.000.000.00
IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEo DE ATENDIMENTo JURíDIco Aos ÓncÃos sEToRIAIS E
sEcctoNAts Do stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços .luníotcos
(NUAJ)

PARECER No 87212021/PGE/NUAJ/SED/SC Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SED 001 37 52812021

Assunto: Solicitação de análise de minuta de Anteprojeto de Lei.

Origem: Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED)

EMENTA: Processo legislativo. Anteprojeto de Lei. Normas de
caráter transitório para regulamentação do processo de
encerramento do modelo de parceria entre o Estado de Santa
Catarina e as Associações de Pais e Professores - Apps. Hipótese
que não se enquadra nas vedações constantes na Lei Complementar
Federal Lei Complementar n. 173, de 2020. lmpacto financeiro.
Gastos com educação. Leí Complementar n. 173, de 2020.
Necessidade de interpretação conforme. Superveniência da Emenda
Constitucional n. 108, de 2020. Parecer n. 32812021-pGE.
Constitucionalidade e Legalidade,

RELATORIO

Trata-se de solicitação de elaboração de parecer analítico, fundamentado e
conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal do anteprojeto,
por força do art. 7o, Vll, alíneas "â", "b" e "c" do Decreto n.o 2.38212014.

O anteprojeto de lei "lnstitui normas de caráter transitório para regulamentação do
processo de encerramento do modelo de parceria entre o Estado de Santa Catarina e as
Associações de Pais e Professores - APPs".

É o essencial relato.

FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.
lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídicõ, em
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Assim, o presente exame jurídico recairá sobre: a) a constitucionalidade
formal e material da proposição; b) a inaplicabilidade das disposições da Lei
Complementar no 173, de 2020; e c) orientações gerais.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

a) da constitucionalidade formal e material da proposição

Nos termos do art. 60, inciso lV, do Decreto no 2.38212014, compete aos órgãos
setoriais do Sistema de Atos do Processo Legislativo observar a legalidade dos atoã de
referido processo. Por sua vez, o art. 35 incisos I e ll, da Lei Complementar Estadual no 741 ,

de 2019, posicionou a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina como órgão
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PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NúcLEo DE ATENDTMENTo JURíDtco Aos ónoÃos sEToRtAts E
sEcctoNAts Do stsrEMA ADMtNtsrRATtvo DE sERVtços .luníotcos
(NUAJ)

competente para formular as políticas educacionais da educação básica, profissional e
superior do Estado, observadas as normas regulamentares de ensino emanadas pelo
Conselho Estadual de Educação, bem como garantir o acesso e a permanência dos
alunos na educação básica no Estado:

Art. 35. A SED compete:

| - formular as políticas educacionais da educação básica, profissional
e superior do Estado, observadas as normas regulamentares de ensino
emanadas pelo Conselho Estadual de Educação;

ll - garantir o acesso e a permanência dos alunos na educação básica
no Estado;

Logo, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal
do anteprojeto, por força do arl.70, Vll, alíneas "â","b" ê "c" do Decreto n.o 2.38212014.

Quanto ao requisito da constitucionalidade formal, a matéria se insere na
competência geral ou concorrente, entre as funções executiva, legislativa e judiciária, do
Estado de Santa Catarina, podendo ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, conforme
o art.50, caput, da Constituição do Estado de Santa Catarina de 1989, in verbis:

Art. 50. A inicÍativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos
cidadãos, na forma ê nos casos previstos nesta Constítuição.

t...1

Arl.71. São atribuições privativas do Governador do Estado:

| - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da
administração estadual;

ll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

Quanto ao requisito da constitucionalidade material, são pertinentes as razões
expostas na Exposição de Motivos apresentada:

t...1

Destaca-se que no momento dâ vigência da Lei Estadual no 16.292, de 20
de dezembro de 2013, bem como da emissão do Parecer no 12911S-pGE,
as parcerias com as Associações de Pais e Professores (APPs) já estavam
formalizadas e consolidadas numa prática de mais de 40 (quarenta)anos de
atuação conjunta entre a Secretaria de Estado da Educação de Santa
Catarina e essas entidades, sem que houvesse qualquer norma de
transição para que se superasse o antigo modelo de parceria.

Desde então, a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina,
considerando as condicionantes legais supervenientes, vem adotando
providências no sentido de viabilizar a substituição do modelo de parcerias
com as Associações de Pais e ProÍessores (APPs) pela contratação de
serventes, merendeiras e vigias terceirizados, a fim de atender as escolas
da rede pública de ensino estadual.

Destaca-se que a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina já
deflagrou procedimentos licitatórios para a contratação dos serviços. Em
2015, iniciou com o processo SEA no 115912015 de contratação de postos
terceirizados, que gerou o termo de contrato no 1ïl201s atendendo centro
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de Educação de Jovens e Adultos e Centros de Educação Profissional. Em
2017, a SED elaborou o projeto básico de prestação de serviços de limpeza
dos ambientes escolares, cujo objeto trata da disponibilização de mão-de-
obra, saneantes, materiais e equipamentos para as Unidades Escolares de
Educação Básica dos Municípios de Florianópolis e Palhoça. (Processo
SED 6339/2017 - CT nos 9412018 e 5112019). Êm 2019, a fim de suprir a
demanda de todas as demais escolas da rede pública de ensino estadual,
deu-se início a licitação (processos SED 00015000/2019 e SED
00015319/2019) e os processos êstão em fase de conclusão, com início
previsto de atividades êm janeiro de 2022.Por fim, para atender as
Unidades escolares que fazem a gestão da alimentação escolar, em 2021
foi iniciada a licitação (Processo SED 40676/2021) para postos terceirizados
de cozinheiros (as).

Contudo, resta solucionar a questão das parcerias realizadas pela
Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina ainda vigentes com as
Associações de Pais e Professores (APPs) viabilizando o encerramento do
modelo de parceria.

Destaca-se que, atualmente, há 3.735 (três mil setecentos e trinta e cinco)
serventes atuando nas escolas da rede pública de ensino estadual. Com a
substituição do modelo de parcerias com as Associações de Pais e
Professores (APPs), mediante as contratações de empresas para prestação
dos serviços (processos SED 00015000/2019 e SED 0001531912019)
estima-se que serão 3.298 (três mil duzentos e noventa e oito) rescisões
trabalhistas. As Associações de Pais e Professores (APPs), que tem seus
empregados no serviço de cozinheiros (as) terão a parceria finalizada com a
homologação da licitação que está em curso. (Processo SED 4067612021)

O volume médio de recursos destinados ao pagamento de subvenções
sociais às Associações de Pais e Professores (APPs), no ano corrente, gira
em torno de R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais) por mês, e estima-se
que as rescisões contratuais custarão à cifra de 43.200.000,00 (quarenta e
três milhões e duzentos mil reais).

Como dito anteriormente, a partir da Lei Estadual no 16.292, de 20 de
dezembro de 2013, e do Parecer no 12911S-PGE, as parcerias efetuadas
com as Associações de Pais e Professores (APPs) restaram legalmente
inviabilizadas, permanecendo vigentes até a presente data, a fim de atender
situação de extrema emergência, considerando a impossibilidade de
substituição à época do modelo de parceria que estão sendo substituídas
gradativamente.

Essa situação tem o condão de inviabilizar o repasse de novas subvenções
sociais às Associações de Pais e Professores (APPs), a manutenção dos
atuais serventes e merendeiras até o fim do ano letivo de 2022, bem como o
pagamento das rescisões contratuais, uma vez que as Associações de pais
e Professores (APPs) não possuem receita para quitação de tais despesas,
visto que o pagamento destes profissionais depende exclusivamente das
subvenções sociais repassadas pela Secretaria de Estado da Educação de
Santa Catarina.

Nesse sentido, a fim de conferir segurança jurídica à solução administrativa
apresentada, propõe-se o encaminhamento de um projeto de lei à augusta
Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina - ALESC, para instituir
normas de caráter transitório, regulamentando o encerramento do modelo
de parceria entre a secretaria de Estado da Educação de santa catarina e
as Associações de Pais e Professores (APPs), para contratação de
serventes, zeladores e merendeiras.

1
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O art. 1o do anteprojeto de lei auloriza o repasse de recursos Íinanceiros às
Associações de Pais e Professores (APPs) para o custeio de despesas com
serviços contábeis, pagamento de salários e encargos trabalhistas, inclusive
verbas rescisórias de profissionais que tenham relação de emprego com
Associações de Pais e Professores (APPs), desde que os mencionados
profissionais tenham prestado serviços nas referidas escolas.

As associações têm o dever de cumprimento legal quanto às normas
trabalhistas e demais normas que regem a parceria do público privado. No
êntanto, conduzir os registros dos empregados é uma tarefa complexa, visto
que são muitas as informações e dados que precisam ser executados. O
Decreto Federal n' 8.373114 instituiu o e-Social, sendo um Sistema de
Escrituração Digital das obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas.
Portanto, o auxílio dos serviços contábeis para a associação na utilização
do sistema e-Social é primordial no uso do recurso público. lsto porque,
muitas vezes as informações do sistema podem parecer confusas e
acarretar erros se conduzidas apenas pela associação que é constituída por
membros representantes de professores e pais de estudantes, não
possuindo profissional detentor de conhecimento técnico suficiente na área
trabalhista e contábil. Nota-se a presença de diversas rotinas de registros e
escrituração, como por exemplo, fechamento da folha, guia para
recolhimento, e outras particularidades que somente um profissional da área
saberá fazer sem que ocorram erros. Além disso, a partir da vigência do
Código Civil de 2002, a responsabilidade civil do contador aumentou
consideravelmente. Este profissional pode responder de forma pessoal e
solidária, perante a associação que contrata seus serviços e perante
terceiros.- @rt' 1.177 do Código Civil)

Desta forma, a inclusão do pagamento de serviços contábeis no art. 1o do
anteprojeto de lei, resultará num maior controle de cumprimento das normas
trabalhistas por parte das APPs evitando-se possíveis responsabilidade
solidária e subsidiária do orgão Estadualem caso de descumprimento legal.

Para tanto, nos termos do $1o desse artigo fica dispensada a celebração de
convênio e a apresentação de plano de trabalho ou de instrumento
congênere.

Nos termos do $2o, exige-se a instauração de processo administrativo para
verificação da regularidade da documentação apresentada bem como do
valor a ser repassado, a fim de garantir que a regularização ocorra de modo
proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais dos
envolvidos nessa questão.

Ainda, considerando a natureza alimentar das verbas, o $3o prevê a
possibilidade de que os pagamentos sejam efetuados diretamente na conta
dos respectivos trabalhadores, na ocorrência de extinção das Associações
de Pais Professores (APPs), ou de qualquer outro motivo que impeça o
pagamento de empregados que prestaram serviços às escolas da rede
pública de ensino estadual.

Quanto ao impacto financeiro, o art.20, prevê que as despesas decorrentes
do anteprojeto de lei correrão à conta das dotações do orçamento Geral do
Estado.

o art 30 esclarece que os pagamentos autorizados pela Lei não abrangem
aqueles decorrentes de condenaçÕes e acordos judiciais.

Por fim, o art. 40 prevê o prazo de vígência e dos efeitos do anteprojeto.

lsso posto, aguarda-se a aprovação de vossa Excelência ao anteprojeto de
lei em questão, bem como o encaminhamento à augusta Assembleia
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Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, para apreciação em

frgiìl:.d" 
urgência, considerando todo o impacto econômico e sociat da

Denota-se que a proposição pretende, em suma, a instituição de normas de caráter
transitório para regulamentação do processo de encerramento do modelo de parceria entre
o Estado de Santa Catarina e as Associações de Pais e Professores - APPs, possibilitando
o pagamento dos salários, encargos sociais rescisões salariais de funcionários contratados
pelas entidades sem fins lucrativos para prestar serviços nas escolas da rede pública
estadual, até a substituição completa do modelo de parcerias pelo da terceirização.

As razões apresentadas estão em consonância com o Princípio da Dignidade da
Pessoa Humana, previsto no art. 1o, inciso lll, da Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, e também com os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil,
estampados no art. 30 da CRFB/1988. Além disso, a proposta atende ao disposto no art. 60,
da Magna Carta, no sentido de que são direitos sociais a educação, a saúde, a
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social,
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados.

Além disso, o anteprojeto de leivaide encontro ao disposto na Leide lntrodução às
Normas do Direito Brasileiro, no sentido de que determinadas situações exigem medidas
atípicas, cuja utilização se mostra juridicamente possível dentro de um contexto de
preservação de valores jurídicos como a boa fé objetiva a segurança jurídica, bem como a
mitigação de fatores de alto impacto e relevância social que permeiam a questão.

Nada obstante, considerando que a proposição pretende resolver uma situação
histórica, possibilitando a troca do modelo de contratação de serventes, zeladores,
merendeiras e vigilantes para atender as necessidades das escolas da rede pública
estadual, tem-se que a proposta está de acordo com o Princípio da Eficiência Administrativa,
previsto no art. 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

Pelas razões expostas, a proposta é materialmente constitucional.

b) da inaplicabilidade da Lei Gomplementar Federal no 171, de 2020

Quanto ao impacto financeiro, é necessário tecer algumas considerações.

O Governo Federal, visando auxiliar os Estados, Distrito Federal e Municípios no
combate a pandemia de COVID-19, instituiu o Programa Federativo de Enfrentamento ao
Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), prevendo uma série de medidas de auxílio financeiro
aos Estados. Nessa medida trouxe, no entanto, um conjunto de regras destinadas a
promover a contenção de despesas de custeio dos entes federados, em especial no art. 80,
inciso Vll, da Lei Complementar Federal no 1TB, de 2020.

A previsão encartada no art.8o, inciso Vll, da Lei Complementar Federal no 173, de
2020, impede a criação de despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvadas as
exceções constantes nos $$ 1o e 20, do artigo referido:

S 1o O disposto nos incisos ll, lV, Vll e Vlll do caput deste artigo não se
aplica a medidas de combate à calamidade pública referida no caput
cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duraçâo.

S 2o O disposto no inciso Vll do caput não se aplica em caso de prévia
compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa,
observado que:

1
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| - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim
compreendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua
execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de
compensação deverão ser permanentes; e

ll - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será
ineficaz enquanto não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual
ação direta de inconstitucionalidade.

Denota-se, de plano, que a hipótese dos autos não se enquadra na vedação legal
acima descrita, uma vez que a despesa é fixada em caráter transitório, com a finalidade
única de possibilitar regime de transição para o modelo de contratação de serventes,
zeladores, merendeiras e vigilantes, por meio de terceirização.

Ainda que assim não fosse, a Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina,
orgão central do Sistema Administrativos de Serviços Jurídicos do Poder Executivo do
Estado de Santa Catarina, emitiu o Parecer 32812021-PGE, relativizou a aplicabilidade do
art. 8, da Lei Complementar Federal n. 173, de 27 de maio de 2020:

l. l
A motivação do decisum é esclarecedora quanto ao objetivo do art.
169 e da Lei de Responsabilidade Fiscal, qual seja, de obstar os
processos de endividamento crescentes dos Estados que afetam a
realidade de uma federação como um todo, ante o perigo de absorção
das dívidas locais pela União e por toda a federação.

Todavia, não é esse o intento da proposta de emenda constitucional
em examê, na medida em que mira, precisamênte, a responsabilidade
político-financeira do Ente estadual no cumprimento das
supervenientes obrigações constitucionais impostas pelos aÉs. 212 e
212-4, especialmente o inciso Xl, nos termos da EC 10812020,
destinadas a efetivar o direito social fundamental à educação
assegurado nos arts. 6o e 205 da Gonstituição, um dos principais
direitos fundamentais que integram o núcleo da dignidade da pessoa
humana, fundamento da República (art, ío, lll), e de importância ímpar
para atingimento dos objetivos fundamentais traçados pelo art. 30 do
Pacto Constitucional.

A não-observância de aplicação do percentual mínimo das receitas
com MDE traria consequências severas ao Estado de Santa Catarina,
entre elas a rejeição das contas governamentais anuais, a
impossibilidade de celebração de convênios, contratos de repasse e
termos de parceria com a Administração Federal e a suspensão dos
repasses de verbas federais, que acarrêta comprometimento da
execução das políticas públicas. Ê o que estabetece a Lei de
Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n. 10í12000:

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência
voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da
Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que
não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao
Sistema Unico de Saúde.

$ 1 o São exigências parc a realizaçáo de transferência voluntária, além das
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:

1...1

lV - comprovação, por parte do beneficiário, de:

t. ..1
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b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

t...1

O descumprimento desse preceito constitucional é considerado tão
grave pelo Poder Constituinte que desafia inclusive a drástica e
excepcional intervenção federal, conforme disposição contida no art.
34 da CRFB, verbis:

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto
para:

t...1

Vll - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:

I...1

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais,
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional no 29, de 2000)

Da mesma forma, dispõe o art. 35, lll, da CRFB, que o Estado intervirá
em seus Municípios quando não tiver sido aplicado o mínimo exigido
da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e
nas açôes e serviços públicos de saúde.

Realça Juliana Paniago Alcântara que, na hipótese de descumprimento
das regulamentações relacionadas ao cumprimento dos valores
mínimos exigidos na aplicação referente aos Direitos Sociais à Saúde e
Educação, considera-se agredido um dos princípios sensíveis
estabelecidos pela lex fundamentalis, assim chamados, pois ensejam a
mais grave sanção que se pode impor a um partícipe do condomínio
federativo brasileiro: a intervenção, ou seja, ato em que o ente tem
suspenso temporariamente sua autonomia organizacional
(administrativa e financeira) até que seja restabelecido status quo ante.
E conclui que a "saúde, consubstanciada na materialização do direito à
vida digna e garantia das necessidades vitais básicas do indivíduo, a
educação como pilares indispensáveis para a manutenção e
desenvolvimento da sociedade, foram consideradas valores sensíveis
para manutenção da existência de uma organização social pacífica e
justa"[.,.].

Ocorre que as disposições aprovadas pelo Congresso Nacional para
serem observadas no ano corrente de202'1, quais sejam, a LC 17312020
e a posterior EC 10812020, mostram.sê êrÌr inequívoco descompasso, o
qual não foi objeto ou causa de pedir de nenhuma das ADls ou outras
ações constitucionais até agora julgadas pelo STF, como acima
demonstrado.

Tal cenário acarreta aos Estados extrema dificuldade em dar fiel
cumprimento ao ordenamento jurídico como um todo, ante o dilema
criado, entre cumprir norma de cariz constitucional, que impõe dever
do Estado voltado à efetivação do direito fundamental à educação
básica, desatendendo à norma infraconstitucional temporária de índole
financeira, e dar aplicação plena, fazendo.a incidir mesmo na área da
educação, aLC 17312020, descumprindo, porém, aEC 10812020.

o Poder Legislativo federal criou verdadeiro conflito normativo ao
promulgar a EC 10812020 e exigir sua aplicação já em 202i, quando
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ainda em vigor os efeitos da LC 173, limitadora de gastos com pessoal
em geral.

Por conseguinte, frente a um impasse dessa natureza, para o qual não
existe solução dentro dos limites e possibilidades de gestão
administrativa a cargo do Poder Executivo, e que se mostra ainda mais
dramático em relação ao Estado de Santa Gatarina, o qual vem
registrando, conforme documentação acostada aos autos, aumento de
arrecadação no ano corrente, afigura-se inarredável a necessária
ponderação dos valores da ordem jurídica em jogo, com a
consequente interpretação sistemática e compreensão do conflituoso
quadro normativo à luz dos princípios da supremacia e da máxima
efetividade da Constituição.

Gom efeito, a superveniência da EC 1'0U2020 é, efetivamente, fator de
distinguish em relação à causa de pedir das ADls já julgadas pelo STF
a respeito da constitucionalidade do art. 8o da LC 1T912020, permitindo
sustentar-se, não a sua inconstitucionalidade, mas a inaplicabilidade
das proibições nela contidas aos servidores da educação por força da
necessidade de cumprimento imediato das normas constitucionais que
instituíram o novo Fundeb.

É imperioso reconhecer, portanto, a não incidência do aÉ, 80 da LC
17312020 aos profissionais da educação básica, sobressaindo, na
interpretação do seu alcance, o princípio da supremacia da
Constituição e a hierarquia das normas, pelo qualas normas de matriz
infraconstitucional devem ser ínterpretadas e aplicadas à luz do texto
constitucional vigente.

Pode-se adicionar outra razão para tal delimitação do alcance da lei
complementar. É que ela contém proibição de cóncessão de aumento
remuneratório genérica a todos os servidores públicos até dezembro
de 2021, enquanto a Constituição, com a reforma promovida pela EC
10812020, além de ser superior e posterior, trouxe determinação
específica, relatívamente à remuneração dos profissionais da
educação básica, a ser observada a paÉir de2021.

Enfatiza-se que, juntamente com os recursos mínimos as serem
destinados a ações e serviços públicos de Saúde (aÉ. í98, $ 2o), os
recursos mínimos a ser destinados à educação são recursos de
aplicação vinculada por mandamento constitucional (art. 2121,
figurando ambos como exceção à vinculação de receita de impostos a
órgão, fundo ou despesa (arl. 167,lV, todos da CRFB). A aplicação
constitucionalmente vinculada de recursos mínimos na educação,
assim como na saúde, é corroborada pela Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF), em seu art.25, S 1o, lV, ,,b".

Tanto é que o inciso ll do aÉ. 167-F, introduzido pela EC 10gt2021, e
segundo o qual "o superávit financeiro apurado em 31 de dezembro do
ano imediatamente anterior ao reconhecimento lda catamidade
públical pode ser destinado à cobeÉura de despesas oriundas das
medidas de combate à calamidade pública de âmbito nacional e ao
pagamento da dívida pública", não se aplica às fontes de recursos
decorrentes das vinculagões estabelecidas pelos arts. í95, lgg, 201,
212, 212-A e 239 da Constituição, conforme expressa disposição do ll
do $ 20 do mesmo aÉ. 167-F inctuído peta EC 1091ZO2O.

Logo, os recursos que a proposta em tela destina à remuneração de
professores são de aplicação vinculada, que já seriam destinados à
educação por mandamento constitucional.

íío
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lnclusive, vale frisar que as obrigações constitucionais e legais dos
entes federativos não podem sêquêr ser contingenciadas (ex vi do art.
9o, S 2o, da LRF) ou seja, não seriam passíveis de limitação de
empenho mesmo que a realização da receita não compoÉasse o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, nos termos
do aÉ. 90 da LRF, que busca compatibilizar receitas e despesas para
manutenção do equilíbrio fiscal. Em outras palavras, as obrigações
diretamente vinculadas aos direitos e objetivos fundamentais da
República (previdência e assistência social, seguro-desemprego),
mínimos constitucionais de saúde e educação, despesas de pessoal e
encargos sociais, e precatórios, insertos na Gonstituição,
prevaleceriam sobre o estrito equilíbrio fiscal buscado pela LRF.

Sublinha Facury Scaff sobre a proteção constitucional à saúde e à
educação:

A vinculação financeira de receitas às despesas com educação é uma
exceção ao princípio da liberdade orçamentária do legislador (artigo
167,aV, GF) e é uma cláusula pétrea constitucional (artigo 60, S 40, lV),
pois quem impõe a obrigação deve também dar os meios, e, em face
da impoÉância da educação para o país, o constituinte estabeleceu
fontes pêrenes e protegidas para seu financiamento. Considere-se que
a vinculação financeira das verbas para educação é um patamar
mínimo de financiamento obrigatório, podendo o Poder Legislativo, de
cada nível federativo, estabelecer valores superiores para essa espécie
de investimento em pessoas, ou, como se diz nos dias atuais, em
capital humano. [...] Ocorre apenas que os gastos com educação e
saúde são duplamente protegídos, pois possuem fonte própria de
financiamento mínimo estabelecida na Constituição e, como tal, estão
inseridos na proteção das cláusulas pétreas, por força do artigo 60,
parágrafo 4o, lV, CF. (in: https://www.conjur.com.br/2019-mai-
I 4/contas-vista.eproi bido.proi bi r-notas-bloq ueio-verbas.ed ucacao).

E a EC n. 10812020, reitera.se, além de vedar o uso dos recursos do
MED para pagamento de inativos, impôs a majoração imediata do uso
dos recursos do Fundeb com o pagamento da remuneração dos
profissionais da educação básica em efetivo exercício na rede pública,
passando de 60% (até então exigido pelo art. 22 da Lei n.11.49412007)
para 70o/o (setenta por cento), conforme prescreve o novel arl. 212-A,
Xl, da Gonstituição.

Desse modo, entre uma interpretação tendente à fiel observância de
uma imposição específica e superveniente, de status constitucional,
endereçada à efetividade dê um direito social fundamental, e, de outra
ponta, uma exegese que privilegie a observância, de um modo geral e
assistemático, de uma obrigação decorrente de lei infraconstitucional
que lhe é anterior, deve prevalecer, com todas as forças, aquela que
reverencie a de maior hierarquia na estrutura escalonada ou pirâmide
das normas, conforme clássica noção kelseniana.

Em outras palavras, não é a LC 173 em si injurídica, mas apenas e tão.
somente a compreensão da incidência do seu art. Bo especificamente
aos profissionais da educação básica que deve ser interpretada como
inconstitucional diante da superveniência da EC 1OA12O2O,
compatibilizando-se, assim, a interpretação da lei complementar
anterior com a alteração posteriormente promovida na GonstÍtuição.

t..,1
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Dito isto, mesmo em juízo hipotético de que a instituição normas de caráter
transitório para regulamentação do processo de encerramento do modelo de parceria entre
o Estado de Santa Catarina e as Associações de Pais e Professores - APPs - implique no
estabelecimento de despesa obrigatória (entendimento já afastado pela fundamentação
supramencionada), vedada pelo art. Bo, inciso Vll, da Lei Complementar Federal no 173, de
2020, a posição do órgão centraldo Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos é a de que
nos gastos com educação deve ser utilizada interpretação conforme, a partir da Emenda
Constitucional n" 108, de 2020.

Portanto, seja interpretando restritívamente, seja utilizando-se da exegese mais
ampliativa, o anteprojeto de lei que cria o para os alunos do ensino médio da rede
pública estadual de ensino de Santa Catarina, não encontraria óbice com às limitações
contidas na Lei Complementar Federal no 173, de 2020.

Por todo o exposto, verifica-se que a proposta atende aos requisitos de
constitucionalidade e legalidade necessários ao seu regular prosseguimento.

c) recomendações gerais:

E consabido que as minutas de anteprojeto de lei devem obedecer às disposições
da Lei Complementar no 589, de 2013, e do Decreto Estadual no 1.414, de 2013, no que diz
respeito à clareza, objetividade e formatação.

Assim, recomenda-se ao setor proponente que verifique o cumprimento das
disposições contidas nos diplomas normativos referidos, a fim de garantir maior clareza e
objetividade ao anteprojeto de lei em análise.

Verifica-se que a Exposição de Motivos está redigida nos termos do Manual de
Redação Oficial do Poder Executivo do Estado de Santa Catarinal, devendo ser assinada
pelo Sr. Secretário de Estado da Educação de Santa Catarina, antes do
encaminhamento dos autos à Casa Civil do Estado de Santa Catarina - SCC.

Quanto ao impacto financeiro, deve constar nos autos, antes do encaminhamento
dos autos à Casa Civil do Estado de Santa Catarina:

a) indicação da dotação orçamentária e comprovação da disponibilidade dos
recursos financeiros para a cobertura da respectiva despesa;

b) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deve
entrar em vigor e nos 2 (dois) subsequentes, acompanhada do demonstrativo, das
premissas e da metodologia de cálculo utilizados;

c) declaração do ordenador primário da despesa e da SEF de que o seu
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

d) deliberação do Grupo Gestor de Governo, ouvida a DITE sobre a viabilidade
financeira da proposta.

Salienta-se, porém, que compete à Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria
de Estado da Casa Civil (SCC/DIAL) a redação final de anteprojeto de lei, bem como a
formatação da proposição e aplicação da técnica legislativa, conforme disposto no art. 10,
caput, e S 2o, da lnstrução Normativa no 001/SCC-DIAL, de 2014.

t htlp://www.porlaldgsglvÌdoLsc,gov.brlconteudo/manual-de+edacao-oficial
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Cumpridas as etapas procedimentais elencadas, se for o caso, o processo estará
apto para encaminhamento à Casa Civildo Estado de Santa Catarina.

coNcLUsÃo
Ante o exposto, opina-se2 que a presente proposta apresenta os requisitos de

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa, sem prejuízo das orientações
constantes da fundamentação, em especial:

A Exposição de Motivos deve ser assinada pelo Sr. Secretário de Estado da
Educação de Santa Gatarina, antes do encaminhamento dos autos à Gasa Civil do
Estado de Santa Catarina - SCC.

Quanto ao impacto financeiro, deve constar nos autos, antes do encaminhamento
dos autos à Casa Civil do Estado de Santa Catarina:

a) indicação da dotação orçamentária e comprovação da disponibilidade dos
recursos financeiros para a cobertura da respectiva despesa;

b) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deve entrar
em vigor e nos 2 (dois) subsequentes (fls. 14), acompanhada do demonstrativo, das
premissas e da metodologia de cálculo utilizados;

c) declaração do ordenador primário da despesa e da SEF de que o seu
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

d) deliberação do Grupo Gestor de Governo, ouvida a DITE sobre a viabitidade
financeira da proposta.

Salienta-se, porém, que compete à Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria
de Estado da Casa Civil (SCC/DIAL) a redação final de anteprojeto de lei, bem como a
formatação da proposição e aplicação da técnica legislativa, conforme disposto no art. 10,
caput, e S 2o, da lnstrução Normativa no 001/SCC-DIAL, de 2AM.

Cumpridas as etapas procedimentais elencadas, se for o caso, o processo estará
apto para encaminhamento à Casa Civildo Estado de Santa Catarína.

É o parecer.

JÉsSIcA cAMPoS SAVI
Procuradora do Estado de Santa Catarina

(assinado eletron icamente)

2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurÍdico de consultoria da Administração é de,
quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento
legal, não podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoáwel,
construído em fatos reais e com o devido e necessário embâsamento legal. (TRF1, AG 0003263-5s.zotz.q.ol.oo00 i AM -
0810312013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONTCA STFUENTES)

Página
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DESPACHO

Acolho os termos do PARECER no 87212021 - NUAJ/SED, da lavra da
Procuradora do Estado Dra, Jéssica Campos Savi, determinando, encaminhamento dos
autos à Diretoria de Ensino, para que providencie:

a) A solicitação de assinatura do Sr. Secretário de Estado da Educação de
Santa Catarina na Exposição de Motivos, antes do encaminhamento dos autos à Casa
Civil do Estado de Santa Catarina - SGC;

Em articulação com a DIAF:

b) a indicação da dotação orçamentária e comprovação da disponibilidade
dos recursos financeiros para a cobertura da respectiva despesa;

c) a juntada de demonstrativo, das premissas e da metodologia de cálculo
utilizados na estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deve
entrar em vigor e nos 2 (dois) subsequentes (fls. í4);

d) declaração do ordenador primário da despesa e da SEF de que o seu
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

Tudo cumprido, tornem os autos ao Gabinete da Secretaria de Estado da Educação
para o encaminhamento dos autos à deliberação do Grupo Gestor de Governo, ouvida a
DITE sobre a viabilidade financeira da proposta, bem como posterior encaminhamento à
Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil do Estado de Santa Catarina.

Cumpra-se.

Florianópolis, data da assinatura digital.

LUIZ FERNANDO CARDOSO
Secretário de Estado da Educação

Pâglna 12 de í2 www.pqe.sc.qov.br
RuaAntônioLuz,noí11-Centro-Florianópolis/Sc-(48)3664.0225-coiur(Ased.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO
DIRETORIA DE ENSINO
GERÊNCIA DE GESTÃO E SUPERVISÂo ESCoLAR

Maria Tereza Paulo Hermes Cobra
Diretora de Ensino

Seúor
Pedrinho l-uiz Pfeifèr
Diretoria de Administração e Finanças
Secretaria do Estado da Educação - Florianópolis - SC

Altair Hoepers
Gerente de Gestão e Supervisão Escolar

&o
RUBRICA

Oficio n'14.79312021 Florianópolis, 06 de dezembro de 2021

Senhor Diretor,

Em atendimento ao despacho do Parecer no 87212021- NUAJ/SED, solicitamos
providências quanto ao requisitado:

l. A indicação da dotação orçamentária e comprovação da disponibilidade dos recursos
financeiros para a cobertura da respectiva despesa;

2. A juntada de demonstrativo, das premissas e da metodologia de cálculo utilizados na
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deve entrar em vigor e

nos 2 (dois) subseqüentes (fls. 14);

3. Declaração do ordenador primário da despesa e da SEF de que o seu aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade
com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

Agradecemos e nos colocamos a disposição.

Atenciosamente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE ORÇAMENTO E CUSTOS

CERTIFICADO DE COMPATIBILIDADE COM
LDO/LOA/PPA

2021

CertiÍïcamos para os devidos fins, que o pleito encontra-se compatível com a previsão
orçamentária e Íinanceira conforme Lei de Diretrizes Orçamentária, Lei Orçamentária e Plano
Plurianual da Secretaria de Estado da Educação.

OBJETO: Processo SED 0013752812021
Anteprojeto de lei que autoriza o repasse de recursos financeiros às Associações de Pais e
Professores (APPs).
Su 11507 elemento 335043 fonte 0100 R$ 47.000.000,00.

Florianópolis, 08 de dezembro de 2021

Pedrinho Luiz Pfeifer
Diretoria de Administraçáo e Finanças

Gerência de Orçamento e Custos

Maurício Lobo

Ordenador de Despesa Primário da

Secretaria de Estado da Educação I

I Designação, P/ 3036. DOE N.' 21.659,D8 01.12.2021
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ns. ìíffi ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Diretoria de Ensino
Gerência de Gestão e Supervisão Escolar

INFORMAÇÃO n' t0.t08t2021 Florianópolis, 08 de dezembro de 202L

Referência: Parecer no 87212021-
PGE/Ì{UAJ/SED/SC

Seúor Secretário

Atendendo a solicitação de que mediante a estimativa do impacto orçamentário e financeiro,
deverão ser demonstradas, de forma clara, objetiva e específica, as premissas e metodologia de
cálculo (memória), que deverão acompanhar a estimativa do impacto, com objetivo de deÍinir os
componentes e os valores que irão demonstrar o total da despesa nos periodos estabelecidos,
informamos que foram encaminhados as Coordenadorias Regionais de Educação, documento
contendo orientações a serem repassadas as Instituições Educacionais e as suas Associações de Pais e
Professores - APPs sobre a mudança do modelo de prestação de serviços de limpeza dos ambientes
escolares e que diante disso as APPs deveriam providenciar simulações de pagamentos dos seus
empregados dando terminalidade aos seus contratos de trabalho, com observância na legislação
trabalhista, uma vez que as licitantes vencedoras dos processos licitatórios estão assumindo as
atividades, objeto pelo qual foram contratadas.

Diante disso, estabeleceu -se um prazo de 15 dias para que as Coordenadorias Regionais de
Educação realizassem o preenchimento de uma planilha com os dados enviados pelas Associações de
Pais e Professores das escolas estaduais de sua abrangência.

Foi solicitado, para evitar eÍïos e inconsistências nos dados, que cada associação tivesse
auxilio de um profissional da átrea de contabilidade para estabelecer os cálculos trabalhistas dos
empregados que tenham prestado serviços nas referidas escolas. As associações têm o dever de
cumprimento legal quanto às normas trabalhistas e demais norÍnas que regem a parceia do público
privado. Dentre essas norÍnas citamos o Decreto Federal n" 8.373114 instituiu o e-Social, sendo um
Sistema de Escrituraçáo Digital das obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas. Poftanto, o
auxílio dos serviços contábeis para a associação na utllização do sistema e-Social é primordial no uso
do recurso público. Nota-se a presença de diversas rotinas de registros e escrituração, como por
exemplo, fechamento da folha, guia para recolhimento, rescisões e outras particularidades que
somente um profissional da ërea saberâ fazer sem que ocoffam enos. Além disso, a partir da
vigência do Código Civil de 2002, a responsabilidade civil do contador aumentou
consideravelmente. Este profissional pode responder de forma pessoal e solidária, perante a
associação que contrata seus serviços e perante terceiros.- (art. 1 .177 do Código Civil)

Destaca-se que, atualmente, há 3.735 (três mil setecentos e trinta e cinco) serventes atuando
nas escolas da rede pública de ensino estadual. Com a substifuição do modelo de parcerias com as
Associações de Pais e Professores (APPs), mediante as contratações de empresas para prestação dos
serviços estima-se que serão 3.298 (três mil duzentos e noventa e oito) rescisões trabalhistas ainda
em 2021. As Associações de Pais e Professores (APPs), que tem seus empregados no serviço de
cozinheiros (as) e zeladoria terão a parceria finalizada com a homologação da licitação que está em
curso estando previsto a homologação em2022.

lll>;igi:ra
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SecretaÍia de Estado da Educação
Diretoria de Ensino
Gerência de Gestão e Supervisão Escolar

C.

Mirados nessas condições e exigências, que julgamos conveniente adiantar,-é
que elaboramos o levantamento dos dados estimados, a seguir detalhados, tendo como foco principal
averiguar qual o impacto orçamentário e Íinanceiro a ser apresentado.

Detalhamento da ação Ano202l
(Mês dezembro)

Ãno2022 Ano 2023

Folha de pagamento R$ r.000.000,00 R$ 7.000.000.00 Não Haverá
repasse de
Subvenção Social

Rescisões Trabalhistas R$ 45.700.000,00 R$ 8.200.000,00
Serviços Contábeis R$ 300.000.00 R$ 100.000,00
Total Geral R$ 47.000.000,00 R$ r5.300.000.00

Instar considerar que os resultados apresentados foram conduzidos a partir dos relatór'ios
contábeis de cada associação de Pais e Professores e o montante foi informado à diretoria de
Administração e Finanças para estimativa do impacto fìnanceiro, conforme consta na folha 14 do
processo SED 13752812021e na folha 28 consta o certificado da previsão orçamentâria e financeira
conforme Lei de Diretrizes Orçamentária, Lei Orçamentária e Plano Plurianual da Secretaria de
Estado da Educação

É a nossa consideração.

Maria Tereza Paulo Hennes Cobra
Diretora de Ensino

Simone Maria da Silveira Flores
Coordenadora

Subvenções Sociais Associações e Pais

e Professores
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
GABINETE DO SECRETARIO

RUBRICA

Ofício/Gabs no 0396/2021 Florianópolis, 8 de dezembro de 2021.

Referência: Processo SED 1 3752812021

Senhor Secretário,

Encaminhamos aos cuidados dessa Secretaria de Estado da Fazenda o Processo
SED 13752812021, com a Minuta do Anteprojeto de Lei que institui normas de caráter
transitório para a regulamentação do processo de encerramento do modelo de parceria
entre o Estado de Santa Catarina e as Associações de Pais e Professores (APPs), a
fim de consultar essa Secretaria de Estado, por meio da Diretoria do Tesouro Estadual
(DITE), quanto à viabilidade financeira da proposta.

Solicitamos que, após as providências demandadas, o referido Processo seja
encaminhado ao Grupo Gestor de Governo (GGG).

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Luiz Fernando Cardoso
Secretário de Estado da Educação

Senhor
PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda
Florianópolis - SC
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 48612021 Florianópolis, 9 de dezembro de 2021

REF.: SED 13752812021

Ao Grupo Gestor de Governo,

Trata-se de anteprojeto de lei apresentado pela Secretaria de Estado da
Educação (SED), que lnstitui normas de caráter transitorio para regulamentação do
processo de encerramento do modelo de parceria entre o Estado de Santa Catarina e as
Ássociações de Pais e Professores - ÁPPs.

Resumidamente, pretende-se com a aprovação da medida viabilizar o
pagamento de salários, encargos sociais e outras verbas de rescisões salariais de
funcionários contratados pelas APPs para a prestação de serviços nas escolas públicas
estaduais, até a substituição completa do modelo de parcerias com essas entidades pelo
de terceirização.

Na lnformação n. 10.10812021 (páginas 29-30), foi apresentado o estudo
de impacto orçamentário e financeiro, estimando o desembolso de R$ 47 milhões em
2021, e de R$ 15,3 milhões em 2022. Na página 28 consta a declaração do ordenador
primário da SED quanto a adequação orçamentária e financeira da proposta - contudo
o referido documento não se encontra assinado.

Conforme explanado, a medida, que busca aprimorar procedimentos e
atividades no âmbito da SED, exigirá um desembolso no curto e médio prazq quanto à
assunção de compromissos e despesas pela SED, temos a dizer que o Poder Executivo
assegura à Educação o percentual de 25o/o da Receita Líquida de lmpostos, nos termos
do art. 212 da Constituição Federal. A gestão desses recursos cabe integralmente à
SED, razão pela qual é o órgão ao qual compete definir as prioridades da área, nos
limites previstos no Orçamento e na Programação Financeira.

Ressaltamos, no entanto, que é importante que a sED tenha a
mencionada despesa compreendida no seu planejamento orçamentário-financeiro, e de
acordo com os limites orçamentários, e aqueles estabelecidos em programação
financeira. Lembramos que é "vedada às unidades gestoras a realização de despesaou
a assunção de compromíssos que não sejam compatíveis com os limites disponíveis e o
cronograma" (art. 7o do Decreto n.144212021).

No mais, salientamos que as ações a serem desenvolvidas devem estar
enquadradas como de "manutenção e desenvolvimento do ensino", nos termos dos arts.
70 e 71 da Lei federal n. 9.394/96:
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DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com
visÍas à consecução dos objetivos básicos das ínstituiçôes
educacionais de Íodos os níveis, compreendendo as gue se
destinam a:
I - remuneração e aperfeíçoamento do pessoal docente e
demais profissionais da educação;
(. .)
Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e
desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:
/ - pesguisa, quando não vinculada âs instituições de ensino,
ou, quando efetivada fora dos sisfemas de ensino, que não
vise, precipuamente, ao aprÍmoramento de sua qualidade ou
à sua expansão;
(...)
V/ - pessoal docente e demais trabalhadores da educação,
quando em desvio de função ou em atividade alheia a
manutenção e desenvolvimento do ensino.

Em estando o programa de acordo com as referidas disposições, e,
assim, podendo ser custeado com os recursos ordinariamente disponibilizados à SED,
esta Diretoria não vislumbra óbice ao seu prosseguimento.

Atenciosamente,

(d ocu me nto assi n ad o d ig ital m e nte)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Técnico

(docu me nto assi n ado d igital me nte)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Centro Administrativo do Govemo - Rodovia SC 401 - KM 05, nq 4.600 - Florianópolis, SC, cEp 89.032-005
Fone (48) 3665-2532 - Fax (48) 3665-2759
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ESTADO DE SANTA CATARINA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

Deliberaçã o no 1 841 12021

Exmo. Senhor
LUIZ FERNANDO CARDOSO
Secretário de Estado da Educação - SED
Florianópolis - SC

Florianópolis, 09 de dezembro de 2021.

CLASS|FICAÇÃO: ourRos

PROGESSO: SED 13752812021

OBJETO: Submete à apreciação minuta de anteprojeto de lei que "lnstitui
normas de caráter transitório para regulamentação do processo de
encerramento do modelo de parceria entre o Estado de Santa Catarina
e as Associações de Pais e ProÍessores - APPs".

VALOR: O impacto financeiro projetado e de R$ 47.000.000,00 (quarenta e
sete milhões) em 2021 e de R$ 15.300.000,00 (quinze milhões e
trezentos mil reais) em 2022.

IBE

DEFERIDO

PAULO ELI

Secretário de Estado da Fazenda

JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração

INDEFERIDO

ERON GIORDANI
Chefe da Casa Civil

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

Rod. SC 401, Km. 05 - N" 4.600, Bloco 0l - CEP: 88.032-510 - Florianópolis - SC
Secretaria de Estado daFazenda - Fone: (48) 3665-250l

X

o Grupo Gestor de Governo segundo a perspectiva ta, competindo à autoridade
ou agente sol icitante o examê o cumprimento dos requisitos constitucionais e legais de validade do ato ad mtn iskativo, bem
como observância das mitações decorrentes da programação orçamentária e financeira disponibilizada em favor do órgão

no rama de desembolso de ênto ao Decreto no de 21 de 2020.
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